
Comunicado nº 55/2018 Brasília, 1 de outubro de 2018

SESSÃO DE 26 DE SETEMBRO DE 2018
DESTAQUES DA COORDENAÇÃO

Aprovada Orientação sobre arquivamento dos chamados “rescaldos” - Fraudes Previdenciárias

2ª Câmara aprova orientação sobre a possibilidade de arquivar procedimentos instaurados referentes aos benefícios frauda-
dos -“rescaldos” - que lastrearam operações contra fraudes previdenciárias.
A proposta de orientação foi apresentada pelo Grupo de Trabalho sobre Utilidade, Eficiência e Efetividade da Persecução 
Penal e também analisada pelo GT sobre Fraudes Previdenciárias.

Clique aqui para acessar a orientação na íntegra

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/orientacoes/documentos/orientacao-no-36-orienta_sobre_arquivamento-rescaldos.pdf


Orientação sobre Protocolo de Bogotá é aprovada

O colegiado aprovou a Origentação nº 37, que trata sobre o preenchimento do formulário relativo ao “Protocolo de 
Bogotá”. O referido protocolo é um instrumento firmado no âmbito do grupo de trabalho da Rede de Procuradores Anti-
droga dos Países Ibero-americanos, da Associação Iberoamericana de Ministérios Públicos (AIAMP), objetivando o inter-
câmbio de informações sobre apreensões de substâncias entorpecentes ilícitas em contêineres, como forma de comba-
ter o tráfico internacional de drogas por via marítima.

Clique aqui para acessar a orientação na íntegra.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/orientacoes/documentos/orientacao-no-37-protocolo-de-bogota_pagina.pdf


Veja aqui a ATA da 155ª Sessão de Coordenação, de 27 de agosto de 2018.

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/coordenacao/atas-de-coordenacao/documentos/2018/ata_155_coordenacao-27-08-2018_pagina.pdf


DESTAQUES DA REVISÃO

ACORDO DE NÃO-PERSECUÇÃO PENAL

CONTRABANDO DE CIGARROS – Art. 334-A, § 1º, IV, do CP

Trata-se de inquérito policial instaurado para apurar a possível prática do crime de contrabando de cigarros, tipificado no 
artigo 334-A, parágrafo 1.º, inciso IV, do Código Penal. Celebração de acordo de não-persecução penal, nos termos da Resolu-
ção nº 181/2017 do CNMP. Compromisso da investigada a cumprir as seguintes condições: a) comunicar ao Ministério Públi-
co Federal eventual mudança de endereço, número de telefone e e-mail, durante o período de cumprimento do acordo; b) 
prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas, buscando o departamento de promoção social ou congênere de seu 
município para que lá seja feito o encaminhamento a local próprio para o cumprimento do acordo, ficando a seu cargo trazer 
os comprovantes mensais do serviço prestado, cuja carga semanal mínima será de sete horas, podendo ser cumprido aos 
finais de semana, facultada a execução dessas atividades no período de quatro meses, desde que a carga horária total cum-
prida seja de duzentas e quarenta horas); c) o pagamento de prestação pecuniária no valor de dois salários mínimos, cujo 
adimplemento será feito em até dezesseis parcelas mensais diretamente na conta bancária da instituição [...], ficando a cargo 
da investigada a comprovação do pagamento, vedado o depósito em terminais de autoatendimento (caixas eletrônicos). 
Homologação requerida ao Juízo Federal, que entendeu que "ainda que haja previsão de submissão ao exame do Judiciário, 
essa previsão se dá em normatização com alcance restrito ao Ministério Público, afastando-se, portanto, a necessidade de 
manifestação deste Juízo quanto ao acordo celebrado." Remessa dos autos nos termos do art. 28 do CPP c/c o art. 62, IV, da 
LC nº 75/93. Reconhecimento da constitucionalidade formal de atos normativos em condições análogas pelo Supremo Tribu-
nal Federal. Busca de solução institucional para direcionar a persecução penal em juízo para crimes efetivamente mais 
graves. Determinação contida na ADPF nº 347 MC. Hipótese de regulamentação e aplicação direta de dispositivos constitu-
cionais intrinsecamente relacionados com a atuação do Ministério Público, inserindo-se, pois, a Resolução nº 181/2017, no 
âmbito da competência do CNMP. CF, art. 130-A, § 2º, incs. I e II. Constitucionalidade do ato normativo. Adesão aos funda-
mentos expostos no Voto nº 2958/2018, proferido nos autos do Procedimento nº 2017.50.01.501767-5, Rel. Subprocurador-
-Geral da República Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, 714ª Sessão de Revisão, de 07/05/2018, unânime. Homologação da 
implementação do acordo de não-persecução penal, em analogia ao expresso na parte final do art. 28 do CPP. Devolução dos 
autos ao Procurador da República oficiante para adoção das providências cabíveis. 
Número: JF-SJB-0000259-92.2018.4.03.6127-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 5718/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_55/voto_5718.pdf/


Veja aqui a íntegra do voto nº 4347/2018

CVM – USO INDEVIDO DE INFORMAÇÃO PRIVILEGIADA – Art. 27-D da Lei nº 6.385/76

Procedimento Investigatório Criminal instaurado a partir de comunicação da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, noti-
ciando a instauração de processo administrativo sancionador, no âmbito de sua competência, em razão da existência de 
indícios do cometimento do crime tipificado no art. 27-D da Lei n. 6.385/76, consistente no uso indevido de informação 
privilegiada, por parte dos representantes de sociedade empresária no que diz respeito à negociação de ações da empresa 
no mercado de capitais. Celebração de acordo de não-persecução penal, nos termos da Resolução nº 181/2017 do CNMP. 
Compromisso dos investigados nas seguintes condições: (1) pagamento de prestação pecuniária, cada um, no montante de 
R$ 12.000,00 (doze mil reais), equivalente ao dobro do valor do ganho potencial com a operação, à entidade pública ou de 
interesse social dentre as cadastradas na Subseção Judiciária Federal de São Paulo/SP (trata-se de pena proporcional, visto 
que, casa haja condenação, a pena de multa será de três vezes o valor da vantagem ilícita obtida na forma do art. 27-D da 
Lei 635/76); (2) compromisso de respeitar o art. 13, §4º, da Instrução CVM n. 358/02 em futuras transações, sob pena de 
retomada da persecução penal se não estiver prescrita pela pena mínima (três anos); (3) apresentação de certidões negati-
vas de antecedentes criminais da Justiça Federal e da Justiça Estadual, a comprovar que não incorrem em nenhuma das 
hipóteses previstas no art. 76, §2º, da Lei n. 9.099/1995. Homologação requerida ao Juízo da 10ª Vara Federal Criminal Espe-
cializada de São Paulo/SP, que entendeu "(...) em razão da inconstitucionalidade do artigo 18 da Resolução CNMP 181/2017, 
por violação aos princípios da legalidade, da obrigatoriedade da ação penal e invasão de competência legislativa da União, 
imperioso o indeferimento do pedido de homologação formulado pelo MPF". Remessa dos autos nos termos do art. 28 do 
CPP c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93. Reconhecimento da constitucionalidade formal de atos normativos em condições análo-
gas pelo Supremo Tribunal Federal. Busca de solução institucional para direcionar a persecução penal em juízo para crimes 
efetivamente mais graves. Determinação contida na ADPF nº 347 MC. Hipótese de regulamentação e aplicação direta de 
dispositivos constitucionais intrinsecamente relacionados com a atuação do Ministério Público, inserindo-se, pois, a Resolu-
ção nº 181/2017, no âmbito da competência do CNMP. CF, art. 130-A, § 2º, incs. I e II. Constitucionalidade do ato normativo. 
Adesão aos fundamentos expostos no Voto nº 2958/2018, proferido nos autos do Procedimento nº 2017.50.01.501767-5, 
Rel. Subprocurador-Geral da República Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, 714ª Sessão de Revisão, de 07/05/2018, unâni-
me. Homologação da implementação do acordo de não-persecução penal, em analogia ao expresso na parte final do art. 28 
do CPP. Devolução dos autos ao Procurador da República oficiante para adoção das providências cabíveis. 
Número: JF/SP-0003245-51.2018.4.03.6181-PIMP

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_55/voto_4347.pdf/


DIVERGÊNCIA NA CAPITULAÇÃO DOS FATOS NARRADOS NA DENÚNCIA

AÇÃO PENAL. DENÚNCIA OFERECIDA PELA PRÁTICA DO CRIME DO ART. 334-A, § 1º, I, DO CP, C/C ART. 3º DO DECRETO-LEI 
399/68. APREENSÃO DE MERCADORIAS PROIBIDAS PELA LEI BRASILEIRA (1.547 PACOTES DE CIGARROS DE PROCEDÊNCIA 
ESTRANGEIRA). ABERTURA DE VISTA, PELO JUÍZO DE ORIGEM, AO MPF PARA ADITAMENTO DA DENÚNCIA COM MANIFES-
TAÇÃO SOBRE A QUALIFICAÇÃO DOS FATOS NOS TERMOS DO ART. 293, § 1º, III, "b", DO CP. RECUSA NO ADITAMENTO. 
REMESSA DOS AUTOS À 2ª CCR. DENÚNCIA QUE DESCREVE ADEQUADAMENTE A CONDUTA DO RÉU COMO CONTRABAN-
DO (CP, ART. 334-A, § 1º, I). MANUTENÇÃO INTEGRAL DOS TERMOS DA PEÇA ACUSATÓRIA, NÃO SENDO O CASO DE ADITA-
MENTO.
1. Denúncia oferecida em desfavor do acusado pela prática do crime previsto no art. 334-A, § 1º, I, do CP, c/c art. 3º do Decre-
to-Lei 399/68, uma vez que foram encontradas e aprendidas em seu poder, durante patrulhamento de rotina da Polícia Mili-
tar nas proximidades da cidade de Bauru/SP, mercadorias proibidas pela lei brasileira (1.547 pacotes de cigarros de proce-
dência estrangeira).
2. Após o regular processamento do feito, o Juiz Federal, em decisão, consignou que a incidência correta seria a do tipo legal 
do art. 293, § 1º, III, "b", do CP. Como a nova definição jurídica não se encontra contida na denúncia, entendeu ser o caso de 
aplicação do art. 384 do CPP e abriu vista ao MPF, a fim de se proceder à emenda da inicial.
3. O Procurador da República, por sua vez, reiterou a capitulação conferida na denúncia, por entender que os fatos imputa-
dos ao acusado amoldam-se ao disposto no art. 334-A, § 1º, I, do CP, c/c art. 3º do Decreto-Lei 399/68, deixando de aditar a 
exordial acusatória.
4. O Juiz Federal, ante o entendimento do MPF por tipificação em sentido contrário, bem como da recusa do aditamento da 
denúncia, determinou que fosse oficiado o órgão revisor do MPF.
5. No caso, verifica-se que, conforme exaustivamente demonstrado pelo MPF, o presente caso trata de cigarros de procedên-
cia estrangeira desprovidos de registro na Anvisa e que, portanto, são de importação proibida, estando-se diante da figura 
típica do contrabando (CP, art. 334-A, § 1º, I) e não a do art. 293, § 1º, III, "b". 
6. Denúncia que descreve adequadamente a conduta do réu como contrabando (CP, art. 334-A, § 1°, I).
7. Manutenção integral dos termos da exordial acusatória, não sendo o caso de aditamento. 
Número: 1.00.000.016736/2018-81 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5689/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_55/voto_5689.pdf/


HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Inquérito Policial. Crime de contrabando (CP, art. 334-A). Apreensão de 10 (dez) maços de cigarros para fins comerciais. MPF: 
Promoção de declínio de atribuições em favor do Ministério Público Estadual fundado na ausência de prova da concreta par-
ticipação do investigado na internalização dos produtos de origem estrangeira. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado 
nº 32 da 2ª CCR). 1) O crime de contrabando será sempre da competência da Justiça Federal pela simples constatação de que 
o delito é praticado em detrimento de interesse da União e sua caracterização independe da participação do agente na inter-
nação do produto no país. Precedentes da 2ª CCR: DPF/AGA/TO-00123/2017-IPL, 707ª Sessão de Revisão, de 26/02/2018; 
Procedimento nº 5001566-89.2016.4.04.7015 694ª Sessão de Revisão, de 23/10;2017; Procedimento nº 
1.22.020.000161/2017-07, 692ª Sessão de Revisão, de 09/10/2017; Procedimento nº 1.30.001.001512/2017-45, 680ª 
Sessão de Revisão, de 12/06/2017, unânime. Interesse federal originário configurado. Atribuição do Ministério Público Fede-
ral. 2) No caso dos autos o investigado foi surpreendido na posse de 10 (dez) maços de cigarros, quantidade abaixo da fixada 
pela Orientação nº 25 da 2ª Câmara. Pesquisa COMPROT que revela a inexistência de reiteração da conduta anterior ao fato 
em apuração. Aplicação do princípio da insignificância. Arquivamento. 
Número: JF/SP-0007560-30.2015.4.03.6181-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 6344/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_55/voto_6344.pdf/


Notícia de Fato instaurada a partir de representação apresentada na PRM-Barreiras/BA. A representação aponta a existência 
de irregularidade na concessão de liminar em reintegração de posse pelo Juízo Estadual de Formosa do Rio Preto/BA, o que 
teria gerado o "maior conflito possessório sobre áreas produtivas do estado da Bahia quiçá do Brasil", por envolver área 
superior a 340 mil ha e mais de 300 interessados. Informa que o interesse federal estaria configurado, pois a reintegração de 
posse determinada afeta área da ESEC Serra Geral do Tocantins, unidade de conservação integral de natureza federal, além 
de ter sido obtida por meio de documentos supostamente falsificados por parte do INCRA, no caso, os cadastros imobiliários 
junto à autarquia. Posteriormente, nova Notícia de Fato acostadas aos autos informou suposta prática de delito tributário por 
parte de beneficiário da liminar em reintegração de posse da área em disputa, pois este teria transferido 200 mil ha da área 
reintegrada e criado pessoa jurídica sem o devido recolhimento dos tributos. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, 
inc. IV). a) As questões de índole estadual, como a irresignação com a decisão judicial prolatada na Justiça Estadual e as ques-
tões possessórias dali decorrentes, foram encaminhadas ao Ministério Público Estadual pelo Procurador da República 
oficiante; b) Instado a se manifestar, o INCRA salientou que mantém cadastro de imóveis rurais, com o fim de implementar 
progressivamente o ordenamento fundiário e desenvolver, com isso, políticas públicas. Salientou que o CCIR (Certificado de 
Cadastro de Imóvel Rural) é emitido a partir de dados declarados por proprietários e possuidores, possuindo mera natureza 
cadastral, sem legitimar direito de posse ou propriedade. Por fim, ressaltou que não vislumbra qualquer indicativo de fraude 
ou falsidade documental, porquanto apenas emitiram os certificados com base nas informações prestadas, procedendo ao 
cancelamento quando informados da anulação de matrículas fraudulentas; c) Também foi determinado pelo membro do 
MPF oficiante o envio de cópia do feito à Receita Federal, pois não havia sequer apuração do ilícito pela instância tributária 
e, por consequência, ausente o lançamento do tributo. Representação Fiscal para Fins Penais a ser oportunamente encami-
nhada ao MPF em caso de constatação de ilícito penal. d) Atribuição da 4ª CCR (Meio Ambiente e Patrimônio Cultural) quanto 
ao suposto crime ambiental tratado no feito (Resolução CSMPF nº 163, de 05/04/2016, publicada em 18/04/2016). Em rela-
ção a matéria afeta a esta 2ª CCR, falta justa causa para prosseguir na persecução penal. Homologação do arquivamento na 
parte que diz respeito à 2ª CCR e Remessa dos autos à 4ª CCR. 
Número: 1.14.003.000110/2017-57
Veja aqui a íntegra do voto nº 5691/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_55/voto_5691.pdf/


NÃO HOMOLOGAÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Notícia de Fato. Suposta prática do crime de preconceito étnico ou de procedência nacional previsto no art. 20 da Lei nº 
7.716/89. Representação anônima encaminhada por meio da Sala de Atendimento ao Cidadão, na qual o noticiante relata 
que usuário não identificado de rede social teria dito ser a Região Nordeste o "câncer do Brasil", em decorrência dos resulta-
dos das eleições para a Presidência da República no pleito de 2014. Revisão de arquivamento (LC nº 75/93, art. 62, IV). Em 
primeiro lugar, resta configurada a competência da Justiça Federal para processar e julgar a matéria, eis que se trata do come-
timento de delito por meio eletrônico, cujo acesso se dá além das fronteiras do território nacional, e que se refere à infração 
penal prevista na Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, da qual o Brasil é 
signatário. De outra parte, não há que se falar em atipicidade da conduta, visto que atribuir qualificações negativas genéricas 
a um grupo de pessoas atinge diretamente a dignidade ou respeitabilidade desse grupo perante a coletividade, pois referidas 
palavras são ofensivas e revelam a evidente intuito de discriminar, humilhar, desprezar, violando, por conseguinte, um dos 
fundamentos basilares do Estado Democrático de Direito, o princípio da dignidade da pessoa humana. Manifestação em 
comunidade virtual com o nítido propósito de discriminar os nordestinos, nada mais defluindo das palavras do autor das 
ofensas que o seu desprezo e preconceito em relação às pessoas que vivem ou nasceram naquela região do país. Preceden-
tes do TRF da 1ª Região (RSE nº 0020305-66.2012.4.01.3800/MG, Terceira Turma, Des. Federal Mônica Sifuentes, 
DJ09/08/2013) e do STJ (CC nº 146.983/RJ, Rel. p/ acórdão Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
29/06/2017). Não homologação do arquivamento. Designação de outro membro do MPF para prosseguir na persecução 
penal. 
Número: DPF/MT-00278/2015-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 6268/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_55/voto_6268.pdf/


Procedimento Investigatório Criminal instaurado para apurar possível crime de contrabando. Investigado que importou clan-
destinamente, sem registro, análise ou autorização do Exército Brasileiro, uma pistola airsoft de plástico, modelo P355B, sem 
ponta laranja ou vermelha, no valor de R$ 30,27. CP, art. 334-A, §1º, II. Considerando as diretrizes da Resolução nº 181/2017 
do CNMP, bem como o preenchimento de todos os requisitos previsto no art. 18 do respectivo ato normativo primário, foi 
proposto pelo Procurador oficiante o compromisso de o investigado pagar prestação pecuniária no valor de R$ 1.000,00, 
como forma de Acordo de Não-Persecução Penal. Discordância do Juízo Federal sob o fundamento de que "em inúmeras situ-
ações - ao menos aparentemente - idênticas ou pelo menos extremamente similares, o Ministério Público Federal pugnou 
pelo arquivamento do feito, seja em razão da insignificância (considerando o baixo valor da mercadoria, que aqui é inferior a 
R$ 50,00, a exemplo dos autos n.º 0010795-75.2018.4.02.5001 e 0010679-69.2018.4.02.5001), seja em virtude de erro inevi-
tável de proibição (levando em conta a ampla e livre comercialização de mercadorias dessa espécie em grandes lojas nacio-
nais na Internet, fazendo com que o leigo não disponha de meios efetivos para perceber que a compra em sites localizados 
no estrangeiro é crime, como, por exemplo, nos autos n.º 0008348-17.2018.4.02.5001, 0008774-29.2018.4.02.5001, 
0008341-25.2018.4.02.5001 e 0008776-96.2018.4.02.5001)". Aplicação analógica do art. 28 do CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 
75/93. Entendimento de que o mencionado acordo pretende dar maior racionalidade ao sistema penal brasileiro. Ele permi-
te que o Ministério Público e o Poder Judiciário priorizem os delitos mais graves. Possibilita também uma resposta muito 
mais rápida aos crimes de pouca gravidade, o que pode ocorrer, inclusive, poucos dias após o crime. Tal proposta segue o 
exemplo de países como os Estados Unidos e Alemanha, nos quais a grande maioria dos casos penais são resolvidos por meio 
de acordo, mormente quando não se verifica carga de lesividade suficiente a desafiar a incidência da norma penal. No caso 
do Brasil, a principal objeção que se faz à resolução é exatamente a falta de previsão legal específica. Contudo, é possível 
trazer argumentos concretos a favor da constitucionalidade da Resolução 181/17 do CNMP e de sua eficácia, pois o STF já 
reconheceu que as resoluções do CNJ, e portanto, também, as do CNMP, ostentam "caráter normativo primário" (STF-ADC 
12 MC). Desse modo, o CNJ e o CNMP, "no exercício de suas atribuições administrativas" ostentam o poder de "expedir atos 
regulamentares". Esses, por sua vez, são atos de comando abstrato que dirigem aos seus destinatários comandos e obriga-
ções, desde que inseridos na esfera de competência órgão." (STF - MS 27621). Por conseguinte, à semelhança das audiências 
de custódia - disciplinadas pela Resolução 213, de 2015 do CNJ - embora careça de legislação específica, o acordo de não per-
secução penal decorre do sistema acusatório instituído pela Constituição da República de 1988 (art. 129, I). A Resolução nº 
181/17 busca apenas aplicar os princípios constitucionais da eficiência, da proporcionalidade, da celeridade e do acusatório. 
A nova normativa propõe regulamentar e aplicar diretamente dispositivos constitucionais intrinsecamente relacionados à 
atuação do Ministério Público, inserindo-se, pois, no âmbito da competência do CNMP (CF, art. 130-A, §2º, I e II). Feitas essas 
considerações, e voltando, agora, a atenção ao fato objeto do acordo de não persecução, as armas de ar comprimido são pro-
dutos controlados, cuja importação encontra-se disciplinada nos arts. 183 e 204 do Decreto-Lei nº. 3.665/2000. Tais disposi-
tivos preveem a necessidade de autorização prévia do Exército para validar a introdução dessas mercadorias no País. Assim, 
a inexistência dessa autorização, legalmente prevista, caracteriza o crime de contrabando. Inaplicabilidade do princípio da 
insignificância ao crime de contrabando de arma de pressão. Precedentes do STJ (AgResp 201401498871, Rogerio Schietti 
Cruz, STJ - Sexta Turma, DJE 28/08/2016 e AgRg no REsp 1479836/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
18/08/2016, DJe 24/08/2016) e desta 2ª CCR (Procedimento n° 1.16.000.001660/2017-49, 688ª Sessão Ordinária, 
11/09/2017, unânime). Nessas circunstâncias, não sendo caso de arquivamento, razoável é o acordo nos moldes formulados. 
Implementação do Acordo de Não-persecução Penal, em analogia ao expresso na parte final do art. 28 do CPP. 
Número: JF/ES-2018.50.01.010784-8-PET.CR - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 5822/2018

http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr2/publicacoes/boletins/documentos/boletins-2018/comunicado_55/voto_5822.pdf/


Procedimento Investigatório Criminal instaurado a partir de ofício encaminhado pela 9ª Vara do Trabalho de Maceió/AL. Exis-
tência de indícios de tentativa de fraude processual com o objetivo de blindar patrimônio de empresa. O reclamante teria 
sido contratado, no período de 30/05/2014 a 30/08/2017, como liquidante da referida sociedade empresarial, com o salário 
de R$ 50.000,00, porém não teria recebido o pactuado. As partes manifestaram interesse em celebrar acordo fora de pauta, 
no valor de R$ 1.000.000,00. A reclamada não juntou aos autos contestação e, no dia da audiência, as partes não comparece-
ram e não justificaram a ausência. Após pesquisa, observou-se que os advogados do reclamante e da reclamada trabalhavam 
no mesmo escritório. O Procurador Regional da República oficiante promoveu o arquivamento, aduzindo que a empresa 
"não está cadastrada no Banco Nacional de Devedores da Justiça do Trabalho, conforme informação atualizada em 16 de 
abril de 2018. Portanto, não há informações de que reclamantes tenham sido prejudicados pelo acordo mencionado pela 
juíza titular da 9ª Vara do Trabalho da 19ª Região, nem mesmo se tem a certeza se tal acordo foi ou não firmado, consideran-
do que as partes (reclamante/reclamado) não compareceram a audiência judicial". Revisão (LC nº 75/93, art. 62, IV). Fatos 
que podem configurar crime contra a fé pública, haja vista a possibilidade de ter ocorrido uma lide simulada com objetivo de 
prejudicar eventuais credores da empresa, através de créditos trabalhistas fictícios levados ao reconhecimento da Justiça do 
Trabalho. Arquivamento prematuro no atual estágio das investigações. Designação de outro membro do Ministério Público 
Federal para dar prosseguimento às investigações, propondo, se for o caso, o acordo tratado na Resolução nº 181, com as 
alterações promovidas pela Resolução nº 183, ambas do CNMP. 
Número: 1.11.000.001471/2017-52 - Eletrônico
Veja aqui a íntegra do voto nº 4648/2018
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PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO. POSSÍVEL PRÁTICA DE CRIMES DE ROUBO QUALIFICADO, OCORRIDOS EM TERRITÓRIO 
JAPONÊS. MPF: ARQUIVAMENTO. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO. CPP, ART. 28, C/C LC Nº 75/93, ART. 62, IV. VASTO 
ACERTO PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS. NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DAS DILIGÊNCIAS INVESTIGATIVAS 
APTAS À ELUCIDAÇÃO DOS FATOS. ARQUIVAMENTO PREMATURO. DESIGNAÇÃO DE OUTRO MEMBRO PARA PROSSEGUIR 
NA PERSECUÇÃO PENAL.
1. Procedimento Investigatório instaurado a partir de pedido realizado pelo governo do Japão, para apurar suposta prática de 
crimes de roubo qualificado contra duas agências de Correios, ocorridos em território japonês nas datas de 10/03/2003 e 
11/04/2003, por brasileiros natos que se encontram atualmente em território nacional. 
2. O Procurador da República oficiante promoveu o arquivamento do feito considerando, diante da necessidade de comple-
mentação das investigações iniciadas naquele país, que seria difícil e demorada, e do longo tempo decorrido desde os fatos, 
ser exígua a probabilidade de efetiva execução de eventual sentença penal condenatória.
3. O Juízo Federal, no entanto, entendeu ser prematuro o arquivamento, ressaltando que a investigação policial realizada 
pela autoridade japonesa é exaustiva e produziu inúmeros elementos probatórios, não sendo possível concluir, de plano, que 
o material não é suficiente para embasar a acusação de nenhum investigado.
4. No atual estágio da persecução criminal, apenas seria admitido o arquivamento se ausentes elementos mínimos da autoria 
e/ou da materialidade delitivas e após esgotadas as diligências investigatórias, ou se existente demonstração inequívoca, 
segura e convincente de causa excludente da ilicitude ou extintiva da punibilidade. Não é, contudo, o caso dos autos.
5. Com efeito, como bem assentado pelo magistrado, ainda que os fatos tenham ocorrido em 2003, o acervo probatório já 
angariado pela autoridade japonesa é vasto e não é possível desprezá-lo sem análise pormenorizada de seu conteúdo.
6. Segundo consta, a identificação dos suspeitos e a obtenção de provas para a indicação da autoria delitiva resultam do em-
prego de diversas diligências de investigação policial estritamente técnicas, escoradas no método científico. Dentre as inúme-
ras diligências empreendidas, a autoridade policial japonesa encontrou impressões digitais em objetos relacionados ao 
crime, que correspondem a de alguns dos investigados; encontrou armas, roupas, veículos e instrumentos empregados para 
a prática dos crimes; identificou os telefones celulares utilizados para a comunicação dos agentes que participaram dos 
roubos, obtendo as respectivas listas de chamadas; e identificou dois colaboradores brasileiros, os quais, presos no Japão, 
confessaram suas respectivas condutas e informaram à autoridade japonesa sobre a possível participação dos suspeitos, que 
atualmente se encontram em território brasileiro.
7. Consigne-se, ainda, a gravidade dos fatos noticiados, ante a notícia de que, em ambos os episódios, os investigados, valen-
do-se de uma carabina, cacetetes de choque elétrico e uma faca, subtraíram, no total, a quantia equivalente a cerca de R$ 
930.000,00 (novecentos e trinta mil reais) pela cotação atual. Ademais, no roubo ocorrido na primeira agência, em razão da 
violência empregada, o gerente sofreu traumatismo craniano e uma funcionária sofreu entorce da coluna cervical, sendo 
necessário submeterem-se a tratamento médico por sete e dez dias, respectivamente. 
8. Tais as circunstâncias, demonstrada a materialidade delitiva e considerando o extenso conjunto probatório produzido até 
então, mister se faz a continuidade das diligências investigativas aptas à elucidação dos fatos.
9. Logo, somente após o exaurimento das diligências capazes de esclarecer o ocorrido é que o Ministério Público Federal 
poderá concluir, estreme de dúvidas, se existem elementos suficientes para deflagrar a ação penal ou se deve promover, de 
forma segura, o arquivamento do processo.
10. Designação de outro Membro do Ministério Público Federal para prosseguir na persecução penal. 
Número: JF/SP-0007890-22.2018.4.03.6181-PIMP
Veja aqui a íntegra do voto nº 6127/2018
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NÃO HOMOLOGAÇÃO DE DECLÍNIO DE ATRIBUIÇÕES

Inquérito Policial instaurado para apurar possível prática do crime previsto no art. 171, § 3º, do CP, praticado em detrimento 
do patrimônio sob administração militar. Investigados (militar reformado e civil) que teriam forjado um casamento visando 
receber pensão por morte pelo cônjuge civil sobrevivente. Revisão de declínio de atribuições (Enunciado n° 32). Consolida-
ção do entendimento de que a competência da Justiça Castrense para o julgamento de civis em tempo de paz somente deve 
ser reconhecida em casos excepcionais e com ponderação, em estrito cumprimento ao disposto no art. 5º, LIII, da CF/1988, 
segundo o qual "ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente". Para tanto, há que ser ana-
lisado o objetivo da conduta do civil, ou seja, se havia a intenção do agente civil em atingir a instituição militar em algumas 
de suas funções tipicamente militares, caso contrário, o crime terá natureza comum, da competência da Justiça Federal. 
Nada há nos autos que revele a vontade dos investigados de atentar contra as Forças Armadas, tampouco de impedir a conti-
nuidade de eventual operação militar ou atividade genuinamente castrense. A conduta ilícita em tela não traduz ofensa 
àqueles bens jurídicos previstos no art. 142 da CF (defesa da Pátria, garantia dos poderes constitucionais, da lei e da ordem). 
Ao contrário, nota-se, no caso, apenas a vontade livre e consciente de obter vantagem indevida. Se houve a prática de este-
lionato previdenciário (CP, art. 171. § 3º), tal fato deve ser apreciado pela Justiça Federal por se tratar de crime de natureza 
comum. Atribuição, por consequência, do Ministério Público Federal. Precedentes do STJ (CC nº 146.582/PR, Terceira Seção, 
DJe: 17/08/2016) e da 2ª CCR (Procedimento MPF nº 1.25.000.002175/2018-64, 717ª Sessão de Revisão, de 11/06/2018). 
Reiteração do quanto decidido na 667ª Sessão de Revisão, de 21/11/2016. Não homologação do declínio de atribuições. 
Designação de outro membro para prosseguir na persecução. 
Número: JF-CGT-0000213-79.2018.4.03.6135-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 5650/2018
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Inquérito Policial instaurado para apurar possível prática do crime descrito no artigo 241-A da Lei nº 8.069/90. Disponibiliza-
ção na internet - por meio da rede social Tumblr - de 34 (trinta e quatro) arquivos de imagem contendo pornografia infantil. 
Promoção de declínio de atribuições sob o argumento de que não constam dos autos evidências de que os arquivos tenham 
sido remetidos ou disponibilizados a pessoa no exterior. Discordância do Juízo Federal. Aplicação analógica do art. 28 do CPP 
c/c o art. 62, IV, da LC nº 75/93. Segundo consta em decisão do STF, "quando a publicação de material contendo pornografia 
infantojuvenil ocorre na ambiência virtual de sítios de amplo e fácil acesso a qualquer sujeito, em qualquer parte do planeta, 
que esteja conectado à internet, a constatação da internacionalidade se infere não apenas do fato de que a postagem se 
opera em cenário propício ao livre acesso, como também que, ao fazê-lo, o agente comete o delito justamente com o objeti-
vo de atingir o maior número possível de pessoas, inclusive assumindo o risco de que indivíduos localizados no estrangeiro 
sejam, igualmente, destinatários do material. A potencialidade do dano não se extrai somente do resultado efetivamente 
produzido, mas também daquele que poderia ocorrer. Basta à configuração da competência da Justiça Federal que o material 
pornográfico envolvendo crianças ou adolescentes tenha estado acessível por alguém no estrangeiro, ainda que não haja 
evidências de que esse acesso realmente ocorreu" (RE 628.624, publicado no DJe 06/04/2016). No presente caso, a divulga-
ção das imagens ocorreu por meio de rede social, que pode não ter se limitado a uma comunicação eletrônica entre pessoas 
residentes no Brasil, tendo em vista que qualquer indivíduo, em qualquer lugar do mundo, desde que conectado à internet 
e pertencente à rede social, poderia acessar a página publicada com tais conteúdos pedófilos-pornográficos, verificando-se, 
portanto, o requisito da transnacionalidade. Nesse sentido, precedente desta 2ª CCR: 0004839-42.2016.4.01.3816, 721ª 
Sessão de Revisão, de 13/08/2018, unânime. Interesse federal configurado. Não homologação do declínio de atribuições e 
devolução dos autos ao ofício originário para prosseguimento nas investigações, facultando-se ao Procurador da República 
oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência funcional, requeira a designação de outro membro para 
tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do MPF. 
Número: JF/MG-0016510-42.2018.4.01.3800-INQ
Veja aqui a íntegra do voto nº 5645/2018
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ESTATÍSTICAS

Total de processos apreciados: 671

Quantitativo de processos julgados por motivo de entrada

Detalhamento dos processos encaminhados para revisão com base no art. 28 do CPP

Quantitativo de processos julgados por membro




